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RESUMO
Neste artigo propomos pensar questões sobre “Segurança Pública” a partir das políticas vincula-
das à área, focalizando na forma em que a mesma é concebida como um campo de intervenção 
política. Buscamos relacionar essas concepções com a constituição da “Segurança Pública” como 
um campo de conhecimento, partindo da análise do que chamamos de lógicas corporativas, ar-
gumentando que elas tendem a favorecer certos particularismos em torno das formas como são 
concebidas as formas de administrar os conflitos, favorecendo a adoção de estratégias repressivas, 
de matriz militar ou do direito. Isso ocorre em um contexto no qual não se pode pensar em siste-
mas de integração de instituições, mas em formas competitivas de lidar com a informação e, dessa 
maneira, construindo saberes particulares sobre os fenômenos da criminalidade e da violência, 
redundando em formas igualmente particularizadas para lidar com os mesmos. 
Palavras-chave: Morte violenta; Favelas; Práticas policiais; Juventude.

ABSTRACT
In this article we propose to think about "Public Safety" issues from the policies related to the 
area, focusing on the way in which it is conceived as a field of political interven-tion. We seek 
to relate these conceptions to the constitution of "Public Safety" as a field of knowledge, start-
ing from the analysis of what we call corporative logics, arguing that they tend to favor certain 
particularisms around the ways in which the ways of man-agement conflicts are conceived, 
favoring the adoption of repressive strategies, military matrix or law. This occurs in a context 
in which one can not think of systems of integra-tion of institutions, but in competitive ways 
of dealing with information and, thus, building particular knowledge about the phenomena of 
crime and violence, resulting in equally particularized forms for deal with them.
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mero de mortos na onda de 
violência nas ruas do Rio de 
Janeiro e nas cidades da região 
Metropolitana chegou a 32. 
Durante o dia, 200 policiais do 
Batalhão de Operações Espe-
ciais (Bope) entraram na vila 
Cruzeiro, no Complexo da Pe-
nha, na maior operação desde 
o começo dos atentados. Os 
agentes contaram com o apoio 
de blindados fornecidos pela 
Marinha. Quinze pessoas fo-
ram presas ao longo do dia e 
35 veículos, incendiados. (...) 
Também à noite, o ministro 
da Defesa, Nelson Jobim, as-
sinou autorização para que 
800 homens do Exército sejam 
enviados para garantir a prote-
ção das áreas ocupadas pelas 
polícias. Além disso, o secretá-
rio de Segurança Pública, José 
Mariano Beltrame, anunciou 
que a Polícia Federal vai se in-
tegrar às operações”1.

As últimas semanas do mês de No-
vembro de 2010 mantiveram os leito-
res dos jornais e os usuários de outras 
mídias atentos aos acontecimentos 
noticiados como “mais uma onda de 
violência” no Rio de Janeiro. Deze-

1Redação Terra, 26/11/2011. http://noticias.terra.com.br/
brasil/noticias/0,,OI4813434-EI17320,00-Rio+general+da+-
detalhes+sobre+atuacao+do+Exercito+no+Alemao.html

nas de veículos queimados, estradas 
fechadas, assaltos a ônibus, todos de-
litos atribuídos a diversas facções cri-
minosas. Estes eram contabilizados e 
comunicados não só como matérias 
de segurança pública (Silva, 2010), 
mas também como informação para 
que os moradores da Região Metropo-
litana pudessem definir seus trajetos, 
atividades cotidianas e formas de mo-
bilidade. Nos dias subsequentes essas 
mesmas mídias noticiavam as respos-
tas oficiais a tais ocorrências: o refor-
ço da presença policial nas ruas “para 
combater os ataques”, o translado de 
presídio de líderes de facções (do Rio 
e Paraná para Rondônia, por exemplo) 
e novas operações policiais em favelas.

Naquela época encontrávamo-nos 
em contato permanente com pesquisa-
dores da Argentina dedicados também 
a trabalhar assuntos sobre segurança 
pública, justiça criminal e “direitos hu-
manos”. Além da comoção pelo número 
de mortos e feridos, os colegas argen-
tinos nos indagavam por um aspecto 
que os deixava um tanto surpresos: a 
eventual intervenção das forças arma-
das em questões de segurança pública. 
A surpresa tinha, fundamentalmente, 
a ver com questões da própria história 
argentina. Em especial, por conta do 
papel destas instituições na chamada 
“repressão ilegal” durante a última di-
tadura militar, é praticamente impen-
sável para os membros daquela socie-
dade a participação das forças armadas 
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em questões de ordem interna em um 
regime democrático (López, 1996; 
2002; Muzopappa, 2000; Fernandez 
Patallo, 2010). Não pretendemos aqui 
nos aprofundar sobre estas diferenças 
históricas e sociais nem tampouco dis-
cutir a questão da constitucionalida-
de, ou não, das intervenções mencio-
nadas. Buscaremos, recorrendo a este 
rápido contraste com outra sociedade, 
estranhar e colocar em perspectiva a 
forma local de conceber o papel das 
instituições de segurança (pública ou 
exterior) e as possíveis intervenções 
institucionais nesse campo político.  

Os acontecimentos daquele ano não 
eram uma novidade no estado do Rio 
de Janeiro. Em outras ocasiões, diante 
ou não de “ondas de violência”, as auto-
ridades do campo da Segurança Públi-
ca tinham lançado operações em fave-
las e discutido a intervenção ou não do 
Exército ou outras forças militarizadas. 
“Invasão”, “ocupação”, “pacificação”, 
“confronto”, “violência”, entre outras 
categorias, são recorrentemente asso-
ciadas ao campo da Segurança Pública, 
no Rio. Elas são veiculadas através das 
mídias, e de outros discursos políticos, 
como imagens espacialmente localiza-
das – “favela”, “morro”, “asfalto”- e sub-
jetivadas em personagens específicos 
– “bandidos”, “traficantes”, “policiais”. 
Já há algumas décadas que todas estas 
imagens têm passado a fazer parte do 
cotidiano dos moradores do estado do 
Rio de Janeiro, e mesmo de turistas na-

cionais e estrangeiros que visitam, em 
especial, sua capital. Da mesma forma, o 
tema da Segurança Pública suscita discus-
sões e propostas de intervenção a partir 
do universo político fluminense, em uma 
tentativa de responder aos “problemas” 
veiculados através de tais imagens.

Neste artigo, propomos pensar ques-
tões sobre “Segurança Pública” a partir 
das políticas vinculadas à área, focali-
zando na forma em que a mesma é con-
cebida como um campo de intervenção 
política. Do mesmo modo, buscamos 
relacionar essas concepções, ainda que 
brevemente, com a constituição da “Se-
gurança Pública” como um campo de 
conhecimento. A ênfase nas políticas 
públicas na área como objeto de nossa 
análise não se fundamenta, porém, na 
discussão sobre administração, níveis de 
eficiência ou eficácia das medidas dese-
nhadas e implementadas para adminis-
trar eventuais problemas. Ao contrário, 
busca abordar tais políticas como um 
campo bom para pensar e refletir so-
bre as noções de ordem pública e social 
vigentes; isto é, sobre as representações 
acerca do problema da “criminalidade” 
ou “insegurança” e as ferramentas ne-
cessárias para fazer-lhe frente.   

Não pretendemos focalizar no pre-
sente artigo questões como o aumen-
to ou não dos “níveis de violência”, “da 
criminalidade” ou “da sensação de in-
segurança”. Embora reconheçamos se 
tratarem de assuntos merecedores de 
cuidadosas reflexões (e metodologias 
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de análise e eventual intervenção), op-
tamos aqui por propor uma abordagem 
do tema a partir de como, nos últimos 
anos, o poder político têm concebido e 
definido o problema da “segurança pú-
blica” como uma arena privilegiada de 
intervenções. Tal “privilégio” foi espe-
cialmente enfatizado durante o período 
no qual a cidade do Rio de Janeiro foi 
preparada para  receber megaeventos 
internacionais – tendo como ápice os 
Jogos Olímpicos de 2016 – e desde então 
tem influenciado o discurso e a expan-
são do tema da Segurança Pública em 
âmbito nacional e mesmo internacional. 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

É comum mencionar que as políticas 
públicas de segurança oscilam entre um 
pólo repressivo e um preventivo (Silva, 
2008; Paixão, 1987; Baratta, 1997). As-
socia-se o primeiro a uma ideologia po-
lítica conservadora, na qual o controle 
social é desenvolvido a partir de téc-
nicas militaristas, autoritárias, quando 
não violentas e atentatórias  aos direitos 
individuais. O segundo é relacionado a 
programas políticos pretensamente li-
berais ou “de esquerda”, cujas propostas 
enfatizam a necessidade de desenvolver 
políticas sociais como meio de se ante-
cipar à criminalidade violenta2, ou bem 

2Com certa predominância, diga-se de passagem, de pers-
pectivas conservadoras, de inclinação paternalista, as quais 
pressupõem uma associação prévia entre esse tipo de crimi-
nalidade e pobreza (Misse, 1995).

medidas urbanísticas, arquitetônicas ou 
sociais de prevenção de crimes especí-
ficos, tais como ruas bem iluminadas, 
muros, redes de alerta entre vizinhos, 
entre outras3. As oscilações entre ambos 
os tipos de políticas podem estar vincu-
ladas aos diagnósticos sobre o problema 
da segurança pública em uma determi-
nada cidade ou região, às ideologias dos 
governos, entre outras variáveis.   

Contudo, é possível dizer que no 
estado do Rio de Janeiro, já há alguns 
anos, temos observado um predomínio 
de políticas essencialmente repressivas. 
Isto é, a segurança pública tem sido re-
correntemente tratada pelos diferen-
tes governos estaduais como assunto 
pretensamente de “polícia”, com pre-
domínio de uma ótica militarista. Isto 
supõe políticas concebidas a partir de 
representações de “guerra”, “combate" 
ou "extermínio" de um pretenso "inimi-
go” e, em especial, regras que devem se 
adequar às circunstâncias do conflito e 
não a padrões universais de tratamento 
igualitário e, portanto, previsíveis. Tais 
medidas, em geral, têm sido destinadas 
a suprimir o(s) conflito(s) e não a pro-
curar sua compreensão e administração 
consensual (Kant de Lima, 2009). Ou-
tro resultado não se tem verificado que 
não a potencialização do conflito e a 
produção e reprodução de discursos de 

3Estas políticas de prevenção da criminalidade são respecti-
vamente conhecidas como de “prevenção geral” e de “pre-
venção especial” ou “prevenção secundária” e “primária” 
(Baratta, 1997, entre outros).
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auto-justificação da intervenção militar 
ou militarizada. 

Na esfera municipal também as 
chamadas políticas de ordem urbana, 
desenvolvidas por um longo período 
sob o signo de “Choque de Ordem”, se 
inclinou por regular o espaço público 
e a vida citadina a partir do paradig-
ma repressivo. Seu espectro de atuação 
foi vasto e se desdobrou no cotidiano: 
praças e calçadas, moradores de rua, 
vendedores ambulantes, feirantes e ci-
clistas, bares, postos de praia e quios-
ques, são parte dos espaços, sujeitos e 
estabelecimentos alvos das medidas 
propostas. Nestas, é sub-reptício o uso 
das violências moral e física, onde é re-
corrente o esculacho (Pires, 2011), par-
ticularmente dirigido aos segmentos 
sociais considerados subalternos pelos 
pontos-de-vista conservadores. Em ter-
mos gerais, tanto na concepção como 
na implementação desta política, é pos-
sível identificar o objetivo de imposição 
de uma determinada noção e imagem 
de “ordem pública”. Vinculada menos a 
questões de criminalidade e, inclusive, 
de segurança pública, e mais a certa re-
presentação estética e moral da cidade. 
A padronização na infra-estrutura dos 
pontos de praia, a apreensão das mer-
cadorias de vendedores ambulantes, 
a colocação de bancos que impeçam 
moradores de rua dormir nas praças, o 
impedimento de colocação de mesas e 
cadeiras nas calçadas, o recolhimento 
de moradores de rua para abrigos, indi-

caram uma desmesurada preocupação 
com a produção de uma cidade preten-
samente limpa, homogênea, padroniza-
da e aberta aos negócios internacionais 
que os megaeventos já mencionados 
pareciam querer acarretar4.

As formas menos ostensivas e espe-
taculares, mas não menos repressivas, 
destas políticas de ordem urbana pare-
cem diferir das políticas de Segurança 
Pública antes mencionadas. No entan-
to, ambas as medidas apresentam como 
ponto em comum sua espacialização. 
Quer dizer, a idéia de que espaços di-
ferenciados da cidade – idealmente 
sumarizados enquanto “morro” e “as-
falto”- são merecedores de políticas e 
“ordens” distintas. Não por acaso é re-
corrente propostas nas quais se observa 
a restrição espacial de políticas públicas 
baseadas na chamada “filosofia do po-
liciamento comunitário”, direcionadas 
para as áreas mais pobres. Seja na for-
ma dos antigos GPAEs5, seja na outrora 
4Neste momento que escrevemos, por exemplo, acontece 
a 5ª edição do Festival Internacional de Rock, o Rock in 
Rio, ocasionando um grande movimento nos aeropor-
tos, rodoviárias, lotação dos mais diferentes padrões de 
hotéis e incrementando o trânsito já cotidianamente ca-
ótico da Cidade do Rio de Janeiro. Antes a cidade abri-
gou, em 2013, o Encontro Mundial da Juventude Cató-
lica, além de ter sediado a final da Copa do Mundo, em 
2014 e, claro, os Jogos Olímpicos de 2016.
5Ana Paula Mendes de Miranda lembra que os Grupos de 
Policiamento em Áreas Especiais foram esboçados a partir 
da implantação, em 1999, do Projeto Mutirão da Paz, na fa-
vela conhecida como Pereirão, em Laranjeiras. Concebido 
como uma forma de intervenção policial que atenderia às 
demandas locais por meio da mobilização de várias Secre-
tarias estaduais de governo, bem como da Defensoria Pú-
blica, DETRAN, FAETEC, Centro Comunitário de Defesa 
da Cidadania (CCDCS) e a participação da sociedade civil, 
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badalada versão de Unidades de Polí-
cia Pacificadora – as UPPs – cujo oca-
so acompanha a forte crise econômica 
e política do estado e faz recrudescer o 
paradigma repressivo aqui menciona-
do. Tais restrições se apresentam como 
intervalos onde, aparentemente, se acu-
mulam as potencialidades repressoras 
das corporações que, supostamente, pa-
trocinam a segurança pública.

Ambas as iniciativas – GPAE e UPP 
- se mantiveram nos limites de algumas 
favelas. Característica essa que torna os 
moradores desses espaços alvos de um 
tipo de polícia “especial” – “comunitá-
ria” - diferente daquela que faz o poli-
ciamento ostensivo nas ruas da cidade6 e 
que, como chama a atenção Silva (2011), 
não tem por atribuição intrometer-se 
em todas as dinâmicas societárias dos 
indivíduos. É certo que, discursivamen-
te, essas políticas foram inovadoras na 
sua proposta de gestão da segurança 
pública a partir da tentativa de aproxi-
mação entre os cidadãos e os policiais. 
No entanto, pesquisas desenvolvidas so-
bre as mesmas (Machado da Silva, 2008, 
representada principalmente pela ONG Viva Rio e a As-
sociação de Moradores de Laranjeiras. O primeiro GPAE 
foi instalado em setembro de 2000 no Cantagalo/Pavão/Pa-
vãozinho. Ver em http://extra.globo.com/casos-de-policia/
ana-paula-miranda/gpae-upp-387054.html.
6Parece, no entanto, uma modalidade recorrente de pen-
sar os serviços público de forma particularizada e desigual 
para distintos segmentos da população. A partir do caso do 
“assassinato da juíza Patrícia Acioli”, por exemplo, morta 
com 21 tiros no seu carro particular na porta de sua casa, 
foi reivindicado pela corporação de magistrados a necessi-
dade de uma polícia “especial” para garantir da proteção 
de juízes. Ver em http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/
magistrados-pedem-criacao-de-policia-judiciaria

2010, 2012 e 2015; Souza, 2011; Tei-
xeira, 2011; Muniz, 2012, Soares et alli, 
2012; Cano, 2012; Misse, 2014, 2016) 
apontaram para a predominância não 
só de formas repressivas de lidar com 
os conflitos, mas também da lógica da 
suspeição sistemática no relacionamen-
to da polícia com os moradores. Nesse 
contexto, os direitos civis e sociais dos 
moradores estiveram submetidos, mui-
tas vezes, a restrições e coerções quan-
do não a uma tutela moral, como, por 
exemplo, no caso da restrição a determi-
nadas manifestações culturais7. 

Por que as políticas de segurança 
pública quando destinadas à criminali-
dade definida nas favelas se concebem 
e executam em termos de militarização 
e repressão? Por que políticas de ges-
tão da vida urbana se desenvolvem em 
programas de “choque” e proibição de 
hábitos urbanos que, embora nem sem-
pre desejáveis de certos pontos de vista, 
é evidente que não serão “erradicados” 
através de sua repressão? Por que as po-
líticas públicas inovadoras baseadas em 
7Um exemplo importante é o chamado Proibidão, um es-
tilo de funk carioca surgido durante a década de 1990 nas 
favelas do Rio de Janeiro. Comercializado de forma clan-
destina, os funks proibidões tratam de alguns aspectos vi-
venciados por parte dos segmentos que habitam as favelas 
do Rio e outras formas alternativas de moradia popular. É 
considerado um subgênero, sendo socialmente representa-
do – negativamente, diga-se de passagem - por determina-
dos pontos de vista que o acusam de exaltar a violência e 
o tráfico de drogas. Os proibidões levam esse nome por se 
tratarem de canções que serviram de alvo de uma normati-
va dirigida às agências de segurança pública no Rio, em par-
ticular a Polícia Militar, para impedir suas execuções nos 
bailes funk freqüentados, principalmente, pelos segmentos 
mais jovens dessas pretensas comunidades. 
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princípios ditos “comunitários” e não 
repressivos, na sua execução, mantêm 
a lógica tradicional de atuação policial? 
Por que o predomínio de políticas pú-
blicas desiguais para espaços urbanos e 
grupos sociais diferentes? 

Acreditamos que parte das respostas 
a estas perguntas nos leve ao problema 
central que este artigo gostaria de situar: 
a existência de uma “ética corporativa” e 
de um processo de formação profissio-
nal inerente a cada uma das instituições 
de segurança pública, a partir dos quais 
se desenvolvem historicamente as polí-
ticas públicas mencionadas, em detri-
mento de um ethos republicano que se 
fundamente no respeito aos cidadãos, 
independente de sua condição social.

A “ÉTICA POLICIAL”
Na sua etnografia sobre a polícia ju-

diciária do Rio de Janeiro, Kant de Lima 
chamou a atenção para a existência de 
uma “ética policial” entendida como 
um conjunto especial de regras e prá-
ticas que serve como fundamento para 
o exercício de uma interpretação autô-
noma da lei e que, como tal, imprime à 
aplicação da lei uma característica par-
ticular, própria das práticas policiais 
(1995:65). É possível sugerir que essa 
característica da polícia civil se encontre 
também em outras instituições dos sis-
temas de segurança pública e de justiça 
criminal8. Poderíamos pensar, inclusive, 
que cada uma delas funciona de acordo 
8Para o caso da Polícia Militar ver Oberling, 2011.

com “éticas” próprias, que poderíamos 
chamar de “éticas corporativas” já que 
estão definidas por interesses particu-
lares comuns aos membros de um cer-
to grupo, em oposição ou tensão com 
outros, e não por valores institucionais 
universais e públicos. Estas “éticas” re-
gulam, assim, a forma com que os agen-
tes, de acordo com interesses e valores 
corporativos, aprendem e apreendem o 
desenvolvimento de suas atividades. E isso 
implica em, no mínimo, duas questões. 

Em primeiro lugar, permite com-
preender melhor as diferenças – os vãos 
- entre o modelo e sua execução. É sabi-
do que a relação entre a formulação de 
uma política pública e sua execução na 
prática está longe de ser linear. Como 
também não é linear a aplicação da lei 
e das normas institucionalizadas. Entre 
uma dimensão e outra, diversas variá-
veis interagem para dar forma àquilo 
que acaba por se observar enquanto 
princípios abstratos, diretrizes gerais, 
mandatos políticos e planejamentos 
“imaginados”. A diversidade e impre-
visibilidade de situações cotidianas que 
requerem a intervenção das agências 
de Segurança Pública, a diferente natu-
reza das mesmas, as pessoas e relações 
sociais envolvidas nelas, o contexto 
político e as formas e estilos de traba-
lho dos agentes profissionais que lidam 
com elas moldam, em grande medida, a 
aplicação prática do “dever ser”. 

As “éticas corporativas”, por sua 
vez, reúnem aquelas variáveis em um 
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conjunto de princípios e regras que as 
adequam aos interesses e valores da 
corporação em questão, fornecendo aos 
agentes um marco normativo e valorati-
vo para suas condutas. A questão é que 
essas éticas nem sempre atuam confor-
me as exigências jurídico-legais. Estas, 
dependendo das ações realizadas, dos 
contextos em que ocorrem e dos atores 
envolvidos, podem acabar premiando 
ou castigando os agentes de acordo 
com valores que estão por fora do res-
peito à lei e aos direitos cidadãos. 

Acresce a essa situação de ambigui-
dade o fato de que essas polícias não 
possuem – ou, em alguns casos, não 
divulgam universalmente - protocolos 
públicos nos quais suas ações poderiam 
encontrar padrões explícitos de atua-
ção. Estas, via de regra, seriam capazes 
de proteger cidadãos e policiais em ca-
sos de conflitos, que são frequentes. A 
tradição policial de aprender a polícia 
“na rua” (Rodrigues, 2009), com referi-
do descaso ao aprendizado nas escolas 
ou academias, sejam elas militares ou 
civis, faz com que pouco efeito tenha 
qualquer política pública que se expri-
ma de forma escolarizada. Junte-se a 
isso a ambiguidade da ordem jurídica 
brasileira, que não é pouca coisa. Ora 
ela trata diferentes como iguais, juri-
dicamente, quando afirma na Consti-
tuição que todos são iguais perante a 
lei; ora trata diferentes como desiguais 
juridicamente, afirmando que a regra 
da igualdade é “tratar desigualmente 

os desiguais na medida em que se de-
sigualam”. Adágio que se explicita de 
maneira pública nos privilégios proces-
suais criminais concedidos a diversos 
segmentos ocupacionais da população 
(Teixeira Mendes, 2005). 

Em meio a essas ambiguidades mo-
rais e legais, a aplicação desta ética fica 
atrelada aos interesses corporativos, 
criando mecanismos de blindagens às 
condutas socialmente recrimináveis, 
até o limite de que tais ações não expo-
nham excessivamente a forma de agir 
corporativa, seu “segredo”.

Em segundo lugar, cabe destacar 
que no Rio de Janeiro as políticas pú-
blicas na área da segurança pública não 
têm sido pensadas de forma integral, 
ou integrada, em relação às diferentes 
instituições da Segurança Pública e da 
Justiça Criminal. De fato, embora elas 
sejam pensadas como constituindo 
um “sistema”, as análises sobre o fun-
cionamento de cada uma delas têm 
demonstrado que as mesmas agem de 
forma fragmentada, resultado “natu-
ral” de sua vinculação a “poderes” dis-
tintos, autônomos e independentes: a 
segurança pública pertence ao Poder 
Executivo, mas este em nível federal 
somente engloba órgãos do Ministé-
rio da Justiça, cabendo aos estados o 
comando das polícias militares e civis, 
aos municípios as guardas municipais, 
e assim por diante. Por outro lado, a 
justiça criminal é do Poder Judiciário, 
cuja Magistratura também tem nível 
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estadual e federal. Isso sem falar no Mi-
nistério Público, que também é autôno-
mo e independente, nos âmbito federal 
e estadual, embora não seja explicita-
mente um Poder... (ver Kant de Lima, 
Eilbaum e Pires [orgs.], 2010). 

Assim, as referidas agências se repre-
sentam mais como segmentos de corpo-
rações em defesa de interesses coletivos 
particulares, do que como instituições 
organizadas dentro de uma rede integra-
da de serviço público. Isso tem levado 
também a uma permanente tensão entre 
formas universalistas e particularistas, 
igualitárias e hierárquicas, de autonomia 
e de subalternidade, de interpretação e 
aplicação da lei e de exercício do poder 
público, nas lógicas de administração 
institucional de conflitos, por parte dos 
agentes públicos intervenientes. 

Pensando as políticas de segurança 
pública desde essa lógica, não chega a 
estranhar que sua implementação e 
muitas vezes sua formulação não obe-
deçam a princípios universalistas de 
aplicação da lei e de distribuição dos 
recursos e serviços públicos. Fato que 
resulta tanto na espacialização das po-
líticas, já mencionadas, como na subje-
tivação das mesmas. Isto é, se áreas di-
ferentes são providas de tipos de polícia 
ou de policiamento desigual, também 
sujeitos diferentes são atingidos (seja 
como benefícios, seja como controle ou 
punição) com políticas desiguais. A par-
tir dessa constatação, o que deveríamos 
nos questionar é se realmente estamos 

diante de políticas públicas ou, diferen-
temente, políticas geradas pelo Estado 
(ou setores dentro dele) e fundadas em 
consensos – políticos e/ou morais- par-
ciais, mas nunca universais9. 

Por outro lado, também se destaca o 
fato de certas medidas administrativas, 
programas políticos ou reformas insti-
tucionais serem sempre propostos para 
setores específicos do sistema de segu-
rança pública. Em outros trabalhos des-
tacamos esta característica na pesquisa 
desenvolvida sobre a reforma da Polícia 
Civil do Rio de Janeiro, o “Programa 
Delegacia Legal”. O Programa propôs 
alterações de nível estrutural e procedi-
mental que obrigaram os policiais a ge-
rar mecanismos e estratégias para lidar 
com o novo modelo. Apesar das inú-
meras mudanças que o mesmo trouxe 
para o funcionamento das delegacias de 
polícia no estado, estas podem ser pen-
sadas como tendo mais impacto sobre 
os objetivos administrativos da reforma 
sem ter avançado sobre a dimensão ju-
diciária do trabalho policial. 

Sem compreender e ex-
plicitar essa complexa relação 

9Roberto Kant de Lima tem ressaltado os diferentes sen-
tidos da categoria “público” na tradição brasileira, norte-
-americana e francesa. No Brasil, “o significado da palavra 
público, em nossa língua, enfatiza sua analogia com Estado, 
constituindo-se em sinônimo, muitas vezes, de estatal. Tra-
ta-se do oposto de seu significado na língua inglesa, em que 
public quer dizer referente a uma determinada coletivida-
de, ou na língua francesa, na qual publique quer dizer um 
espaço em que todos devem se engajar num contrato social, 
como em République (Kant de Lima, 2004:135).
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[entre a dependência da po-
lícia civil ao Executivo e suas 
funções judiciárias], sucessos, 
avanços, fracassos e frustra-
ções são atribuídos às políticas 
públicas que se desenvolvem 
como profecias auto-cumpri-
das: não é possível obter todos 
os resultados previstos por que 
há uma parte significativa da 
atividade da polícia judiciá-
ria que não pode ser atingida 
a não ser através da concerta-
ção das instituições judiciá-
rias (magistratura, ministério 
público e seus serventuários). 
(Kant de Lima, Eilbaum e Pi-
res, 2008: 332)

Não buscamos aqui formular uma 
avaliação dessa reforma, mas marcar 
com este exemplo como reformas par-
ciais das agências do “sistema” alcan-
çaram, quase que tautologicamente, 
resultados parciais e não mudanças 
de fundo nas formas de administração 
institucional da segurança pública. 

Análise semelhante cabe para ou-
tra forma que tem, recorrentemente, 
adquirido a formulação de medidas na 
área: o fato delas serem propostas ou 
lançadas diante de situações emergen-
ciais ou conjunturais (por exemplo, o 
reforço do policiamento em certas áre-
as ou a intervenção do Exército citada 
inicialmente). De tempos em tempos, 
na agenda política e midiática da segu-

rança pública, têm destaque certas his-
tórias que, por diversas características, 
são transformadas em “casos de reper-
cussão”10. Isto é, casos que concentram 
a atenção dos meios de comunicação, 
que podem provocar a mobilização 
de associações políticas e/ou civis em 
ações de protesto, que demandam dis-
cursos e /ou medidas das autoridades 
políticas e policiais, e que também 
passam a fazer parte dos comentários, 
avaliações e fofocas da população em 
bancas de jornais, bares, locais de tra-
balho e outros espaços cotidianos.

As características que transformam 
uma história em um “caso de repercus-
são” podem ser variadas e – acredita-
mos- ainda precisam de uma etnografia 
que dê conta delas11. No entanto, recor-
rentemente, vinculam-se com a perso-
nalidade dos envolvidos em relação a 
sua posição social: um alto funcionário, 
um ator famoso, um goleiro bem suce-
dido, uma juíza, uma criança, um gru-
po de estudantes. Estes casos passam 
a concentrar não só os recursos dis-
poníveis, comumente não ativados em 
outros casos, mas também provocam o 
anúncio de novas políticas ou medidas 
na área para dar conta dos aspectos – 
particulares- do caso12. Com isto, des-
10Também expresso, em outra variação dessa categoria 
nativa, sem a pretensão de expressar o mesmo significado, 
mas uma conotação correlata, de “casos relevantes”.
11A cultura jurídica tradicionalmente usa a categoria “cla-
mor público” para identificar tais casos.
12Nesse sentido, chamou nossa atenção particularmente a 
repercussão nos procedimentos investigativos da polícia de 
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tacamos novamente não apenas o ca-
ráter parcial das políticas de segurança 
pública, mas também sua desigualdade, 
já que recursos diferenciais são dispo-
nibilizados para situações semelhantes, 
dependendo do capital social e político 
das pessoas envolvidas.

Sendo assim, parece-nos impor-
tante destacar que a mobilização de 
recursos diferenciais para atender os 
conflitos que chegam aos sistemas de 
segurança pública e de justiça criminal 
não é definida pelo entendimento dos 
agentes de estarem diante de conflitos 
de naturezas diversas, mas pela subjeti-
vidade dos envolvidos, principalmen-
te, o status social dos mesmos (ainda 
que se trate de conflitos de igual natu-
reza). Como conseqüência dessa lógi-
ca, em lugar de articular formas de ad-
ministração diferentes para conflitos 
de natureza diversa, o que os sistemas 
mencionados acabam (re)produzindo 
são lógicas desiguais de administração 
dois casos de forte impacto na mídia: “o caso Juan” e o “as-
sassinato da juíza Acioli”. No primeiro, ficamos surpresos 
ao ler as manifestações da chefe da Polícia Civil, dizendo 
que diante dos “erros policiais” no caso do menino, a polí-
cia irá “mudar e inovar” nos procedimentos: desse momen-
to em diante – anunciou- os policiais, antes de lavrarem um 
auto de resistência, farão perícias e tomaram depoimentos 
para “terem certeza que não se trata de uma execução” (!!) 
(Jornal O Globo, 09/07/2011 http://oglobo.globo.com/rio/
mat/2011/07/08/apos-erros-em-caso-juan-policia-vai-mu-
dar-investigacao-de-confrontos-924870993.asp .
No segundo, foi noticiado o fato de, nesse caso, o corpo 
de peritos terem atuado de forma “exemplar”, periciando 
3 milhões (!!) de celulares, o local, o carro e o corpo, en-
quanto em outros casos nem o corpo de um homicídio é 
analisado (Jornal O Globo, 24/09/2011 http://oglobo.globo.
com/pais/mat/2011/09/24/brasil-negligente-com-pericia-
-impunidade-como-resultado-apenas-10-dos-homicidios-
-sao-elucidados-925436008.asp ). 

particular de conflitos que indepen-
dem da natureza dos mesmos. 

A conseqüência do exposto acima 
tem reverberações, muitas vezes, na 
administração de conflitos envolven-
do relações de proximidade e questões 
de ordem urbana, os quais não podem 
ser definidos como “crimes”. Também 
nestes casos predomina uma lógica de 
classificação, gestão e regulação susten-
tada na ideologia militar, de combate ao 
problema e não de negociação ou me-
diação do mesmo13. Pelo menos é o que 
nos tem autorizado refletir nossas etno-
grafias realizadas em torno do tema das 
ocupações do espaço público urbano.

A “CULTURA” E O “GRITO”: 
manda quem pode, obedece 
quem tem juízo

“O que eles não entendem é que é 
uma coisa que traz um pouco do cul-
tural”, nos disse uma senhora , de pou-
co mais de 60 anos que, junto com sua 
filha, vendia “empadão” em um bairro 
da zona sul do Rio. A frase referia ao 
fato delas terem tido que mudar sua es-
tratégia de venda por causa da atuação, 
13Paradoxalmente, como temos chamado a atenção em 
outros trabalhos (Kant de Lima, Eilbaum e Pires, 2010), as 
agências destinadas legal e formalmente a administrar con-
dutas definidas juridicamente como crimes, lidam na maior 
parte do seu tempo de trabalho com conflitos sociais que 
não necessariamente infringem a lei penal, mas que, em sua 
maioria, são o resultado de relações de proximidade, entre 
pessoas conhecidas entre si, seja por laços de parentesco, 
de vizinhança, trabalho ou amizade. No entanto, pouca 
atenção institucional tem se dado a esses conflitos, cons-
tatando-se uma ausência de estratégias e mecanismos de 
administração e prevenção dos mesmos. 
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em operações de “Ordem”, da Guarda 
Municipal carioca nas ruas do bairro. 
Antes dessa intervenção, elas coloca-
vam seus produtos estendidos em uma 
mesa, de onde eram individualmente 
servidos, na calçada, em uma esqui-
na da principal rua comercial da área. 
A partir das intervenções da Guarda, 
passaram a oferecer quentinhas pron-
tas do porta-malas aberto de um carro, 
estacionado quase de forma oculta na 
rua lateral. Uma das grandes diferen-
ças entre ambas as estratégias - comen-
távamos com as duas mulheres - refe-
ria ao fato de, no primeiro caso, uma 
enorme fila de pessoas se reunirem 
em torno da mesa, esperando ter aces-
so aos produtos caseiros, no horário 
do final do dia. No segundo caso, seja 
pela prontidão no atendimento, seja 
para evitar chamar “demais” a atenção 
dos guardas, não chegavam a se reunir 
muitos clientes ao mesmo tempo. Essa 
era a diferença que a senhora referia 
com a frase citada. E “eles”, esse sujei-
to indefinido, parecia fazer referência 
tanto aos guardas como às autorida-
des que os comandavam. Nos pareceu 
que para ela, a “fila” não era apenas 
um recurso comercial, era também 
um espaço de socialização entre as 
pessoas que procuravam uma refeição 
antes de voltar a suas casas. Nesse sen-
tido, a medida do “Choque de Ordem” 
não só tinha obstaculizado a venda dos 
produtos, mas também impedido uma 
forma cultural de relacionamento.

A visão da senhora evidentemen-
te aportava uma percepção diferente 
do uso de espaço público. Mais do que 
isso, porém, o desfecho da situação - a 
possibilidade delas continuarem com a 
venda através do porta-malas do carro, 
apesar da presença próxima dos guar-
das -, mostrava que, nesse caso, podia 
haver uma negociação de tolerância en-
tre os agentes e as senhoras14. Não uma 
negociação formal, que visasse uma so-
lução consensuada sobre o uso do espa-
ço público, mas uma negociação através 
de mecanismos informais de adminis-
tração – particularizada - do mesmo. 

“Manu, grita aí; se vierem por aqui 
grito eu!”. Com essa frase, uma senho-
ra de uns 40 anos que vendia bolsas 
nas ruas de um outro bairro carioca 
caracterizava a outra sorte que, neste 
empreendimento, correram os ven-
dedores ambulantes, em alguns casos 
provenientes de outros países ou esta-
dos, que colocam suas mercadorias em 
panos, no chão das calçadas da região15. 
A partir da política da Secretaria Mu-
14No caso dos vendedores ambulantes que desenvolvem 
suas atividades nos trens da Central do Brasil, também 
foi observada uma etiqueta a ser cumprida entre camelôs 
e agentes de segurança que faziam a fiscalização dessa 
atividade. Os primeiros poderiam oferecer suas merca-
dorias desde que não o fizessem em presença dos agen-
tes, sendo que quando estes ingressassem nas composi-
ções deveriam guardar seus produtos, ainda que fosse 
evidente que das sacolas, por exemplo, pingava o gelo 
dos refrigerantes oferecidos (Pires, 2011).
15Há uma profusão de etnografias sobre comércio ambu-
lante e suas relações com processos migratórios, proble-
máticas relacionadas ao ordenamento urbano, entre outros 
aspectos. Alguns exemplos são Canellas (2010), Loretti 
(2010), Ostrower (2006), Pires (2010, 2011), entre outros.  
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nicipal de Ordem Pública, sua rotina 
tinha se alterado em um constante mo-
vimento de levantar suas mercadorias e 
correr da presença dos guardas, que, em 
qualquer momento, podiam aparecer e 
apreender seus produtos. Neste campo, 
a política não parecia de negociação 
(nem formal, nem informal), mas ba-
seada na idéia de “combate”, promovida 
desde a Prefeitura16. 

É essa idéia de “combate” que, como 
viemos argumentando desde o início, 
permeia as políticas de Segurança Pú-
blica, porque, de fato, permeia as ca-
tegorias que informam o conceito de 
“segurança pública” a elas atrelado. Se a 
“ética policial” produz um tipo de socia-
lização e legitimação de conhecimentos 
e práticas corporativas, nem sempre 
respeitosas da lei, também os proces-
sos institucionais de educação e forma-
ção profissionais da área respondem a 
modelos que explicam, pelo menos em 
parte, a ideologia militarizada e doutri-
nária que caracteriza as concepções de 
“segurança pública”.

A “FORMAÇÃO” POLICIAL: 
da militarização à diferença 

No Rio de Janeiro, a formação pro-
fissional das agências de Segurança Pú-
blica tem sido historicamente voltada, 

16Em depoimento ao Jornal O Globo, o então secretário es-
pecial de Ordem Pública do Rio,  em 2011, caracterizou as 
ações que seriam desenvolvidas pelos guardas municipais, 
no centro da cidade, como “o combate comum do dia a dia” 
se referindo às intervenções para “coibir a ação de camelôs 
e o estacionamento irregular”. Jornal O Globo, 26/09/11.

ora para as representações jurídico-pu-
nitivas do direito penal, ora para as ins-
truções operacionais de cunho militar. 
De um lado, tem prevalecido um mo-
delo predominantemente autoritário, 
hierárquico e disciplinador (Caruso, 
2003; Rodrigues, 2009; Storani, 2008). 
De outro, um saber jurídico dogmá-
tico, normativo e codificado (Kant de 
Lima, 1983; Lupetti, 2008). E, de ambas 
as perspectiva, os agentes de segurança 
pública, no Rio de Janeiro têm estado 
submetidos à transmissão de teorias e 
práticas baseadas na homogeneização 
da diferença e pouco adeptas à reflexi-
vidade sobre si mesmas.  

Dessa forma, foi se consolidando 
uma forma de entender e operar a se-
gurança pública através de medidas 
repressivas (“missões a cumprir”, “com-
bate”, “guerra”) e punitivas hierarquica-
mente ordenadas e obedecidas nas ca-
deias de comando policiais e políticos. 
Em tal concepção, ancorada nos resul-
tados de suas empreitadas – ou “ope-
rações”- (“vitórias” ou “derrotas”), o 
respeito aos princípios constitucionais 
e aos direitos dos cidadãos tem estado 
sujeito aos paradoxos do direito bra-
sileiro que, ao tempo, que afirma tais 
princípios, dá lugar a leis que emulam 
a desigualdade, os privilégios e hierar-
quias da sociedade brasileira (Kant de 
Lima, 1995, Teixeira Mendes, 2005). 

Entre o saber militar e o saber jurí-
dico-punitivo, os agentes de segurança 
pública desenvolvem suas atividades 
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em uma sociedade que, por sua diver-
sidade cultural e social e por sua desi-
gualdade histórica, especialmente de 
natureza jurídica, apresenta múltiplos 
desafios. É a “ética policial” que permite 
se organizar nesse mundo, dando lugar 
a “negociações” informais, mediações e 
outras formas alternativas de adminis-
tração de conflitos que não se encaixam 
no modelo militar e nem sempre na tipo-
logia jurídico-legal. Nesse processo, vão 
se consolidando diferentes teorias e prá-
ticas que orientam a segurança pública. 
Teorias e práticas essas, como já mencio-
namos, dependentes das circunstâncias, 
situações sociais e pessoas envolvidas. 

Na área da segurança pública em 
sentido mais amplo, as concepções atre-
ladas a esses modelos ganham força pelo 
fato das autoridades políticas da área 
serem, majoritariamente, provenientes 
das instituições policiais ou militares. 
Secretários de Segurança Pública, em 
níveis federal, estadual ou municipal, 
comandantes de Guardas Municipais, 
entre outros, fazem parte das fileiras 
profissionais da polícia, do Exército, 
Marinha ou mesmo da Aeronáutica. No 
seu desempenho político, quase que ine-
vitavelmente, traduzem o habitus (Bour-
dieu, 2005) apreendido na sua educação 
formal e, principalmente, na sua prática.

Assim, se de desafios se trata, acre-
ditamos que um deles seja o de expan-
dir a reflexão sobre a segurança pública 
a outros membros da sociedade inte-
ressados no tema. E de forma que esta 

não fique circunscrita a “melhorar a 
educação dos policiais”, mas que permi-
ta enfrentar também os preconceitos e 
desigualdades da sociedade fluminen-
se. Tal reflexão – e este é um segundo 
desafio- deveria estar pautada por uma 
concepção de segurança pública na 
qual o conflito tenha lugar, não a partir 
de sua repressão, mas a partir do enten-
dimento da pluralidade de interesses, 
moralidades e naturezas dos problemas 
tratados. Trata-se de uma perspectiva, 
pois, onde a ordem pública não seja 
uma imposição do Estado, mas uma 
construção a partir das diferenças das 
pessoas envolvidas nos processos que 
constituem o espaço público17.   

Se essa concepção consegue se ins-
talar na agenda pública e política haverá 
– esperamos - chances de termos políti-
cas de segurança pública mais univer-
salistas, abrangentes, nas quais, talvez, 
a sua elaboração e implementação não 
17A Universidade Federal Fluminense aprovou em 2011 
uma proposta de Curso de Graduação em Segurança Pú-
blica, a ser freqüentado por qualquer pessoa que detenha 
pelo menos o segundo grau. O foco de sua formação está 
voltado para a promoção da segurança pública do pon-
to de vista da Cidadania e democratização dos processos 
de administração institucionais de conflitos. O curso foi 
proposto pelos membros do Instituto de Estudos Com-
parados em Administração Institucional de Conflitos 
(INCT-InEAC), tendo em Roberto Kant de Lima seu co-
ordenador geral. Em 2013, por inspiração desse projeto, 
foi criado também na UFF o Curso de Tecnólogo em Se-
gurança Pública, na modalidade semi-presencial. O mes-
mo atende exclusivamente aos profissionais das carreiras 
de segurança pública e é ministrado em associação com o 
Consórcio CEDERJ, mantido pela Fundação CECIERJ da 
Secretaria de Ciencia, Tecnologia e Desenvolvimento do 
governo do Estado do Rio de Janeiro. Até o presente os 
dois cursos já aprovaram, em conjunto, pelo menos sete 
turmas, totalizando mais de 600 graduados.
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fiquem tão distantes assim, pois teoria 
e prática poderão se engajar em uma 
concepção comum onde lidar com a di-
versidade não seja nem reprimi-la, nem 
administrá-la ilegalmente. 
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